
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 306.680 - AC (2014/0263286-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : HADAIAS SOMBRA DA SILVA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.  DECISÃO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. PROVIMENTO PELO 
CORTE DE ORIGEM. EXCESSO DE LINGUAGEM. VÍCIO 
NÃO CONFIGURADO. DISTRIBUIÇÃO  DE CÓPIA DO 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO AOS JURADOS. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NO ARESTO IMPUGNADO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
(Precedentes).

2. A fundamentação das decisões judiciais, a teor do inciso IX do 
artigo 93 da Constituição Federal, é condição absoluta de sua validade 
e, portanto, pressuposto de sua eficácia, substanciando-se na definição 
suficiente dos fatos e do direito que a sustentam, de modo a certificar a 
realização da hipótese de incidência da norma e os efeitos dela 
resultantes.

3. Não se pode confundir a decisão que encerra a primeira fase do 
procedimento dos crimes dolosos contra a vida (pronúncia), com o 
acórdão que cassa a decisão do Conselho de Sentença por 
contrariedade à prova dos autos, momento em que se exige 
fundamentação mais densa e precisa.

4. Na espécie, inexiste o apontado constrangimento ilegal por excesso 
de linguagem no acórdão de apelação.

5. Em relação ao pedido de anulação do segundo julgamento popular, 
uma vez que foi entregue cópia do acórdão de apelação aos jurados, 
observa-se que o tema não foi discutido no aresto impugnado, o que 
impede esta Corte Superior de examinar a questão, sob pena de 
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supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 306.680 - AC (2014/0263286-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : HADAIAS SOMBRA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de HADAIAS SOMBRA DA SILVA, no qual se aponta, como autoridade coatora, 

a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado por homicídio qualificado.

Levado ao Tribunal do Júri, foi absolvido por ausência de autoria. 

Inconformado, o Ministério Público apresentou recurso de apelação, sob a alegação de que a 

decisão dos jurados teria contrariado à prova dos autos.

A Corte de origem deu provimento ao recurso, em aresto assim ementado 

(e-STJ fl. 29):

PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - 
HOMICÍDIO QUALIFICADO - APELO MINISTERIAL - DECISÃO 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - OCORRÊNCIA - NOVO JÚRI 
- POSSIBILIDADE.

1. Diante dos depoimentos analisados e da inexistência de dúvidas 
quanto a autoria do evento criminoso, faz-se mister a anulação do 
julgamento para submeter os réus a novo júri, em razão da decisão 
dos jurados ir de encontro à prova coligida para os autos.

2. Apelo provido. Unânime.

Em novo julgamento, o Conselho de Sentença decidiu pela condenação do 

paciente pelo delito de homicídio simples, sendo-lhe aplicada a pena de 8 (oito) anos de 

reclusão, no regime fechado (e-STJ fls. 34/37).  

No presente writ, alega a impetrante que o Tribunal de origem, ao apreciar 

o recurso de apelação criminal do Ministério Público contra a decisão do Tribunal de Júri que 
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absolveu o paciente, excedeu-se na linguagem, em afronta ao art. 413, § 1º, do Código de 

Processo Penal.

Sustenta, ainda, que a distribuição de cópia do acórdão de apelação em 

plenário teria influenciado os jurados, o que culminou com a condenação do paciente à pena 

de 8 anos de reclusão, em regime fechado (art. 121, caput do Código Penal).

Requer a concessão da liminar para suspender imediatamente o curso do 

processo na origem e, no mérito, pede a declaração de nulidade do acórdão que determinou a 

realização do novo júri e de todos os atos posteriores ou, subsidiariamente, a nulidade da 

sessão plenária ocorrida em 15/09/2014, quando o paciente foi condenado, para que outra 

seja realizada, mas impedida a leitura do acórdão impetrado.

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 40/41), e prestadas as informações 

(e-STJ fls. 50/59), opinou o Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ (e-STJ 

fls. 63/65).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 306.680 - AC (2014/0263286-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 

passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 

via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 

de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que 

o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 

Documento: 1511511 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Há no presente habeas corpus duas alegações: (I) excesso de linguagem do 

acórdão de apelação e (II) entrega de cópia do acórdão de apelação ao jurados, o que teria 

influenciado a decisão do Conselho de Sentença.

Quanto ao alegado excesso de linguagem no acórdão de apelação, trago os 

motivos que levaram o Tribunal local a reconhecer que a decisão dos jurados foi contrária à 

prova dos autos (e-STJ fls. 31/32):
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Tenho pra mim que razão assiste ao recorrente.

A meu ver, a tese de absolvição reconhecida pelo Conselho de 
Sentença (fls. 263/266), não encontra suporte na prova colhida aos 
autos, posto que os depoimentos das testemunhas e do acusado, 
Elivaldo, estão a indicar que os recorridos são incontestavelmente 
os autores do delito em questão, senão vejamos:

Elivaldo da Silva Santos, vulgo “Padinha” fls. 27/29, afirmou:

“(...) Neste momento, uma pessoa conhecida por Negão pediu para 
que outra pessoa buscasse uma espingarda próximo dali. Isto tudo 
foi rápido. Que a espingarda chegou e o interrogado pôde ver 
quando o Negão disparou contra o Xapuri. Só foi um tiro. Não viu 
onde acertou, mas viu quando Xapuri caiu ao solo. (…) Que quem 
matou o Xapuri foi o Negão. Inclusive viu quano mesmo atirou 
contra o Xapuri. (…).” 

Em Juízo, o apelado Elivaldo referiu o seguinte (fls. 96/98) que:

“(...) bateu com uma ripa em Xapuri quando ele deu a terçadada em 
Farofa. (…) Nesta hora o interrogando enfrentou Xapuri com uma 
ripa. O interrogando e Xapuri ficaram brigando 'um bom pedaço' 
porque Xapuri queria cortar o Farofa que estava no chão e o 
interrogando impedia-o com a ripa. Foi neste momento que atiraram 
em Xapuri. 'Negão” atirou em Xapuri com uma espingarda. (...)” 

Como se vê, a autoria é certa. De igual modo, a materialidade 
restou consubstanciada no Exame Cadavérico, fls. 06/06v, e Exame 
Pericial de fls. 66/69.

A meu ver, procede o inconformismo manifestado pelo Ministério 
Público. A decisão está contraria à prova dos autos. As provas 
apontam firmemente o apelado Hadaias (ou “Negão”) como autor 
do disparo de arma de fogo contra a vítima Gerrivan (ou 
“Xapuri”). 

No caso, pelos trechos acima transcritos, observo que o acórdão não 

possui, como alegou a defesa, o vício do excesso de fundamentação.

A fundamentação das decisões judiciais, a teor do inciso IX do artigo 93 da 

Constituição Federal, é condição absoluta de sua validade e, portanto, pressuposto de sua 

eficácia, substanciando-se na definição suficiente dos fatos e do direito que a sustentam, de 

modo a certificar a realização da hipótese de incidência da norma e os efeitos dela resultantes. 

Ora, "uma vez admitida a cassação das decisões do júri, de forma 

excepcional, somente quando evidenciada a sua contrariedade manifesta com a prova dos 

autos, torna-se, antes de tudo, uma exigência a demonstração deste quadro, ou seja, 

não estar a decisão apoiada em elementos mínimos de convicção. Esta afirmação, que 
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somente é possível a partir do exame do acervo probatório apresentado, é inevitável, 

sob pena de nulidade da decisão por falta de fundamentação. Em outras palavras, não 

há como cassar a decisão sem que se afirme sua incongruência em relação à prova 

amealhada" (HC 322.942/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 

em 20/10/2015, DJe de 12/11/2015).

Por outro lado, não se pode confundir a decisão que encerra a primeira fase 

do procedimento dos crimes dolosos contra a vida (pronúncia), de mero juízo de 

admissibilidade da acusação, com o acórdão que cassa a decisão do Conselho de Sentença 

por contrariedade à prova dos autos, momento em que se exige fundamentação mais densa e 

precisa. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO DE APELAÇÃO. 
JUÍZO DE CASSAÇÃO PARA NOVO JULGAMENTO. LIMITAÇÃO 
DE LINGUAGEM. NÃO CABIMENTO. PROVAS SUBMETIDAS AO 
CONTRADITÓRIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal. 
Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a 
existência de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Não há restrição legal - ou lógica - à fundamentação valorativa 
detalhada das provas dos autos, quando do julgamento da apelação 
na forma do art. 593, III, d, do CPP, pois exigido para a cassação 
dar-se a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos 
autos.

3. Nesse juízo não basta a indicação de materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria, como se dá na 
sentença de pronúncia (art. 413 e § 1º, do CPP), exigindo-se a 
demonstração de julgamento baseado em prova irrisória ou 
nenhuma.

4. Excesso de linguagem no juízo de cassação rejeitado.

5.  O acórdão fundamentou-se em provas testemunhais, submetidas 
ao crivo do contraditório, suficientes para submeter o paciente a 
novo Júri. Além do mais, o reexame da matéria exigiria incursão no 
conjunto fático-probatório incabível na via eleita.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 167.235/ES, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
26/10/2015).
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Em relação ao pedido de anulação do segundo julgamento popular, uma vez 

que foi entregue cópia do acórdão de apelação aos jurados, observa-se que o tema não foi 

discutido no aresto impugnado, o que impede esta Corte Superior de examinar a matéria, sob 

pena de supressão de instância.

A propósito, confira-se o seguinte julgado desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DECRETO PRISIONAL 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I - A tese recursal relativa à eventuais nulidades ocorridas no 
inquérito policial sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, ao 
fundamento de que não foram apresentados documentos 
comprobatórios do alegado, razão pela qual o mandamus 
impetrado na eg. Corte de origem foi parcialmente conhecido.

II - Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de analisar a quaestio 
ventilada no recurso, sob pena de indevida supressão de instância, 
já que o eg. Tribunal a quo não se manifestou acerca das alegadas 
nulidades.

[...] Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta parte, 
desprovido. (RHC 45.246/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0263286-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 306.680 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003309620058010008  3309620058010008

EM MESA JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE
PACIENTE : HADAIAS SOMBRA DA SILVA
CORRÉU : ELIVALDO DA SILVA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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